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Aniversariantes
Hoje: Luiz Cláudio Falcão Leoni (14ª 
Vara) e Ivonete Matos Monteiro (CS 
Gestão & Serviço). Amanhã: Liana 
Valeria Ribas de Almeida (12ª Vara), 
Sayonara Pereira Bittencourt (3ª 
Vara) e Iraneide Souza de Santana 
(Alagoinhas). Quarta-feira: Fabio José 
Bastos Chaves (3ª Vara), Patrícia Mo-
raes de Menezes (18ª Vara), Raimun-
do Vieira Barros (NUCGP), Luciano de 
Assis Soares (CEF), Ana Cristina Dos 
S. Ferreira (Mega Service) e Alexsan-
dro Moura (Tectenge).

Parabéns!

É legal a contagem especial de tempo de 
serviço para servidor que exerceu atividade 

insalubre como celetista antes da Lei 8112/90

Na sessão realizada no dia 24 de 
junho, em Brasília, o pleno do Conse-
lho da Justiça Federal (CJF) respondeu 
à consulta do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região (TRF1) sobre a possibilida-
de de ser averbado o tempo de serviço 
especial prestado por servidor no cargo 
de Engenheiro Civil no Departamento de 
Estradas de Rodagens do Estado de Goi-
ás (DER/GO), no período de 19 de junho 
de 1984 até 11 de dezembro de 1990 
(antes da vigência da Lei 8.112/1990), 
e sua conversão em tempo comum com o 
acréscimo da ponderação de 40%.

No pedido que originou a consulta, 
o servidor requereu ainda que, “consi-
derando a amplitude da Súmula nº 33 
do Supremo Tribunal Federal (STF)”, o 
período entre 25 de abril de 2014 e 18 
de abril de 2016, no qual exerceu o car-
go em comissão de diretor da Divisão de 
Engenharia do TRF1, seja reconhecido 
como tempo de serviço especial por peri-
culosidade e, do mesmo modo, averbado 
com a ponderação de 40%, para fins de 
aposentadoria.

A consulta esclarece que, apesar de 
não ter apresentado a certidão de tempo 
de contribuição conforme prevê a Reso-
lução CJF nº 247/2013, o analista ju-
diciário providenciou outros documentos 
para comprovar o exercício de ativida-
des insalubres, situação sugerida como 
similar à examinada pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) no processo TC 
014.596/2011-6.

Diante da negativa da concessão do 
benefício, o servidor público argumentou 
que, em hipóteses semelhantes, o TCU 
determinou a averbação do tempo de 
serviço correspondente até a vigência da 
Lei nº 8.112/90, com a ponderação de 
40% e sua conversão em tempo de ser-
viço comum para fins de aposentadoria, 
independentemente da apresentação de 
certidão expedida pelo INSS ou laudo do 
Ministério do Trabalho comprovando a 
realização de atividades insalubres.

De acordo com a ministra Isabel 
Gallotti, relatora do processo no Cole-
giado, o servidor comprovou ter exerci-
do a profissão na condição de celetista 

entre 19 de junho 
de 1984 e 12 de 
maio de 1991, 
motivo pelo qual 
tem direito à con-
versão do tempo 
especial em tem-
po comum com a 
aplicação do fator 
de correção 1,40, 
pois, na época, a 
legislação vigente 
assegurava esta 
condição aos en-

genheiros civis, entendimento este que 
também foi consolidado no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ).

Ainda segundo a magistrada, no perí-
odo posterior à unificação do regime ju-
rídico dos servidores do Estado de Goiás 
pela Lei nº 11.655/91 e também a partir 
do ingresso no regime federal estatutário 
(Lei nº 8.112/90), o servidor não tem di-
reito à contagem especial e à consequen-
te conversão em tempo comum no servi-
ço prestado entre 25 de abril de 2014 e 
18 de abril de 2016, quando ocupou o 
cargo de diretor da Divisão de Engenha-
ria do TRF1, exceto no caso de eventual 
regulamentação por lei complementar do 
§ 4º do art. 40 da Constituição ou o jul-
gamento em sentido diverso pelo STF do 
RE 1.014.286/SP.

“É legal a contagem especial de tem-
po de serviço para efeitos de aposenta-
doria por servidor público que exerceu 
atividades insalubres, penosas e perigo-
sas, como celetista, no serviço público, 
no período anterior à vigência da Lei nº 
8.112/1990”, ponderou a relatora.

Para a ministra, os efeitos da Súmu-
la Vinculante nº 33 do STF “não abran-
gem a conversão de tempo especial em 
comum pelos servidores, pois, nos jul-
gados que serviram de base para a ela-
boração do verbete sumular, não houve 
autorização do STF para conversão”.

“Tendo em vista as orientações nor-
mativas emanadas do Ministério da Pre-
vidência Social, as quais estão em con-
sonância com os precedentes do TCU, do 
STF e do STJ sobre o tema, não há como 
acolher a pretensão do servidor quanto 
à contagem do tempo especial e a con-
sequente conversão em tempo comum, 
do tempo de serviço prestado no período 
de 25.4.2014 a 18.4.2016, no qual, na 
condição de ocupante do cargo efetivo 
de analista judiciário, exerceu o cargo 
em comissão de Diretor da Divisão de 
Engenharia – DIENG do TRF/1ª Região”, 
concluiu a ministra Isabel Gallotti, que 
teve o voto referendado por unanimidade 
pelos demais membros do Colegiado.

Fonte: CJF

Publicada nova Revista CNJ

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
lançou sua nova Revista Eletrônica, com 
o tema Poder Judiciário: eficiência, trans-
parência e responsabilidade. Em sua ter-
ceira edição, a Revista CNJ traz nove 
artigos científicos e cinco jurisprudências 
apresentadas por conselheiros. 

A publicação segue os critérios de 
qualificação da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES-Qualis), com a implementação 
do Sistema de Editoração de Revistas 
Eletrônicas (SEER); avaliação “às cegas” 

e por doutores; e composição do conse-
lho editorial por doutores e pós-doutores 
em ciências sociais.

A nova revista recebeu contribuições 
de artigos de todo o país, que foram sub-
metidos ao crivo do Conselho Editorial. 
Além disso, a publicação contou com a 
participação de professores doutores na 
qualidade de pareceristas, que contribu-
íram com a avaliação de cada artigo por 
pares de colaboradores sem qualquer si-
nal indicativo da autoria dos trabalhos, 
procedimento conhecido como double 
blind peer review (avaliação às cegas). 

As mudanças na forma de recebimen-
to e de avaliação dos artigos tinham têm 
o objetivo de fazer da Revista do CNJ 
uma referência em relação às reflexões 
sobre as políticas judiciárias, além de 
disseminar os trabalhos acadêmicos re-
ferentes ao Poder Judiciário.

O periódico também traz decisões do 
CNJ em relação aos temas mais relevan-
tes, com textos dos conselheiros ministro 
Aloysio Corrêa, Daldice Santana, Fernan-
do Matos, Márcio Schiefler e Valdetário 
Andrade, a revista mantém a seção de 
jurisprudência.

Para saber mais, acesse: https://bit.
ly/2XFRegw (Fonte: CNJ)

Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

06/07/09 - Seção Judiciária da 
Bahia tem nova Direção do Foro - O 
auditório Ministro Dias Trindade ficou 
lotado de servidores, magistrados e 
convidados que prestigiaram, no úl-
timo dia 1º/07, a cerimônia de posse 
dos novos diretor e vice-diretor do 
Foro da Seção Judiciária da Bahia, 
respectivamente dos juízes federais 
Antonio Oswaldo Scarpa e Ávio Mo-
zar José Ferraz de Novaes.

(...) O juiz federal Paulo Roberto 
Lyrio Pimenta, ao se despedir da di-
reção do Foro, saudou os novos diri-
gentes. Ele reconheceu que, ao final 
de 13 meses de mandato, o exercí-
cio da função representou uma das 
mais ricas experiências da sua vida. 
Ressaltou a dificuldade para a área 
administrativa que continua com o 
mesmo número de dedicados ser-
vidores do tempo em que a Justiça 
Federal baiana possuía apenas oito 
varas em Salvador e uma em Ilhéus. 
Fez questão de louvar o esforço des-
ses servidores e o apoio com que 
sempre contou dos colegas juízes.

O novo diretor do Foro, em seu 
discurso, lembrou sua chegada em 
Salvador há dez anos quando se titu-
larizou à frente da recém criada 17ª 
Vara. Disse que sempre esteve con-
victo de que a opção por uma vara 
federal da Bahia, ao invés de Minas 
Gerais, seu estado natal, foi acer-
tada. “Nunca me arrependi. Fomos 
muito bem-recebidos aqui”, relem-
brou.

(...)
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